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APRESENTAÇÃO

No Brasil, desde a Constituição de 1988, a saúde é reconhecida como um direito 
social, de acesso igualitário, integral e universal. Saúde Pública é um termo designado para 
definir as decisões do Estado relacionadas aos problemas de saúde no nível da coletividade. 
A Saúde Coletiva, por sua vez, é uma construção social, a partir das necessidades e 
expectativas da própria população, considerando não apenas a ausência de doenças, mas 
também melhorias na qualidade de vida nos diferentes cenários humanos.

A saúde depende de um conjunto de múltiplos fatores que fornecem às pessoas 
condições essenciais à manutenção da própria vida e do seu bem-estar. Apesar de 
importantes para atingir esse “estado de bem-estar”, as medidas individuais são 
insuficientes, sendo imperativo a organização de setores preocupados com as decisões 
e medidas coletivas. Esses setores buscam conhecer e identificar as necessidades de 
saúde para seu melhor enfrentamento, considerando variáveis importantes como a cultura 
de cada região, sua política atual e a situação econômica. Além disso, demais setores e 
empresas podem influenciar no estado sanitário das comunidades, tais como saneamento, 
educação, trabalho, mobilidade urbana, segurança pública, bem como as mídias e as 
empresas de comunicação.

Dessa forma, o livro “Saúde Pública e Saúde Coletiva: núcleo de saberes e práticas” 
não tem a pretensão de esgotar o tema proposto, pelo contrário, é uma composição que visa 
fomentar novos debates, resultado de recortes atuais da saúde pública e saúde coletiva, a 
partir do olhar de profissionais de variadas formações com práticas e experiências plurais.

Como esta é uma obra construída por muitas mãos, expresso meu profundo 
reconhecimento e gratidão aos autores e autoras, das diversas instituições de ensino e 
pesquisa do país que, generosamente, compartilharam seus estudos compilados neste 
livro, bem como meu agradecimento à Atena Editora por disponibilizar sua equipe e 
plataforma para contribuir com a atualização da literatura científica em prol de melhorias na 
saúde dos brasileiros. 

Boa leitura!

Bianca Nunes Pimentel
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RESUMO: Este artigo buscou revisar e verificar 
as principais evidências científicas sobre a 
violência obstétrica na literatura. Trata-se de 
uma revisão bibliográfica em que são analisadas 
desde a violência obstétrica do século XX até os 
dias atuais. Diante desse cenário, as primeiras 
políticas públicas no Brasil surgiram 20 anos após 
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vítima de violência obstétrica, desde não poder ser acompanhada, manobras de Kristeller, 
episiotomia e ocitocina de rotina, procedimentos dolorosos sem consentimento, negligência 
e falta de analgesia. Além da epidemia de cesáreas, que ultrapassa significativamente a 
meta preconizada pela OMS, revelando a perda do sentido inicial de ser uma alternativa 
segura em situações de risco para um procedimento de rotina. Finalmente, salienta-se 
inferir a necessidade de promover uma assistência mais adequada com procedimentos mais 
regularizados, proporcionando um ambiente mais seguro para as mulheres. Ademais, é 
necessário um compromisso maior dos profissionais de saúde e instituições para promover 
os direitos das mulheres, torná-lo de maior relevância e, dessa forma, garantir um parto 
acolhedor e humano. 
PALAVRAS-CHAVE: Humanização da Assistência. Violência Obstétrica. Direitos Sexuais e 
Reprodutivos. Parto humanizado.

THE CHALLENGE OF HUMANIZING CARE IN THE FACE OF OBSTETRIC 
VIOLENCE IN BRAZIL

ABSTRACT: This article sought to review and verify the main scientific evidence on obstetric 
violence in the literature. This is a literature review in which are analyzed from obstetric violence 
in the twentieth century to the present day. Given this scenario, the first public policies in Brazil 
emerged 20 years after such movements. Currently, 1 to 4 women are victims of obstetric 
violence, from not being able to be accompanied, Kristeller maneuvers, routine episiotomy 
and oxytocin, painful procedures without consent, negligence, and lack of analgesia. Besides 
the epidemic of cesarean sections, which significantly exceeds the goal recommended by the 
WHO, revealing the loss of the initial sense of being a safe alternative in situations of risk for 
a routine procedure. Finally, it is emphasized to infer the need to promote a more adequate 
assistance with more regularized procedures, providing a safer environment for women. 
Moreover, a greater commitment from health professionals and institutions is needed to 
promote women’s rights, to make it more relevant and thus ensure a welcoming and humane 
birth.  
KEYWORDS: Humanization of Assistance. Obstetric Violence. Sexual and Reproductive 
Rights. Humanized Childbirth. 

INTRODUÇÃO
As situações de abuso, desrespeito, maus tratos e negligência ainda são recorrentes 

e vivenciadas pelas gestantes em trabalho de parto. É possível que essas situações ocorram 
em qualquer momento da gestação, entretanto, é no trabalho de parto que a gestante se 
encontra mais fragilizada e necessita de cuidados específicos e de um ambiente acolhedor 
(PEREIRA et al., 2016). 

Ademais, tal assunto tornou-se relevante somente na segunda década do século 
XXI com mostras artísticas, documentários e influência artística e midiática, ações no 
judiciário, investigação parlamentar e como um novo conjunto de ações de saúde pública, 
entretanto, a sua relevância como um problema de saúde pública somente foi respaldada 
pela recente afirmação da Organização Mundial da Saúde (OMS) intitulada “Prevenção e 
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eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituições de saúde” 
e com o estabelecimento dos Hospitais Amigo da Mãe e da Criança (DINIZ et al., 2014).

Nesse contexto, a saúde atravessa um momento voltado à reflexão. Surgindo cada 
vez mais debates acerca da humanização em saúde, e como a violência obstétrica está 
sendo mais discutida. Assim, a violência dentro dos serviços se tornou algo tão cotidiano 
que a humanização da saúde nasce como demanda social pelo respeito aos direitos da 
população e como política pública que busca atuar sobre essa violência (PEREIRA et al., 
2016). 

Diante dessa perspectiva, a violência sofrida pelas gestantes quando buscam os 
serviços de saúde é um problema sério e está longe de ser pontual. Ou seja, tal questão 
se coloca em todos os níveis de atenção à saúde, atingindo todo o território nacional, 
abrangendo instituições públicas e privadas (PEREIRA et al., 2016; DINIZ et al., 2014).

Segundo Sens e Stamm (2019), muitos profissionais não consideram algumas 
práticas violentas, facilitando que certas condutas sejam aceitáveis ou necessárias, 
contribuindo para a perpetuação da violência obstétrica. De acordo com Leal et al. (2014), 
responsável pelo estudo Nascer Brasil, constatou-se a incidência de posição de litotomia 
(92%), a manobra de Kristeller (37%) e episiotomia (56%), a maioria dessas intervenções 
aplicadas em gestações de risco habitual, comprovando o papel de repetição de rotina e 
não configurando-se como exceção de comportamento. Tais procedimentos, geralmente, 
consistem como protocolos dos serviços de assistência, não ocorrendo por motivo de 
equipes mal instruídas (SENS, STAMM, 2019).

Sendo assim, buscando possibilitar reflexões e explorar outras perspectivas que 
auxiliam a diminuição da violência obstétrica no Brasil, este estudo, objetivou mostrar as 
principais evidências científicas sobre a violência obstétrica na literatura.

RESULTADOS

Abordagens históricas sobre o parto no Brasil
De acordo com Barrera e Moretti-Pires (2021), com o processo de cientifização e 

medicalização pelo qual passou a sociedade no século XX, o corpo grávido e o momento 
do parto foram retirados do universo de cuidados e saberes femininos “tradicionais” e 
transformados em assuntos médicos. Nesse contexto, quase 90% dos partos passaram 
a ser realizados em hospitais e com o uso de tecnologias com o objetivo de “iniciar, 
intensificar, regular e monitorar o parto”. Por isso, é importante ressaltar que a violência 
no parto envolve questões médicas, institucionais, históricas, culturais, sociais e legais 
(ZANARDO et al., 2016).

Segundo Diniz et al. (2015), no Brasil, o problema passou a ser discutido em 
trabalhos feministas acadêmicos, como a obra Espelho de Vênus, do Grupo Ceres (1981), 
que foi pioneiro e descrevia o parto institucionalizado como uma vivência violenta. No final 
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da década de 1980, surgiu o movimento social pela humanização do parto e do nascimento, 
que teve como base as propostas realizadas pela OMS em 1985 que estimulavam o parto 
vaginal, a amamentação logo após o parto, o alojamento conjunto da mãe e do recém-
nascido e a presença de acompanhante durante o processo, além da diminuição de 
intervenções consideradas desnecessárias. 

Ademais, nesse mesmo período, também houve o crescimento da Medicina 
Baseada em Evidências, que foi incorporada pelo Movimento pela Humanização do 
Parto para fortalecer sua crítica em relação à medicina tradicional que utiliza concepções 
culturalmente consideradas ultrapassadas e para que a concepção de humanização possa 
ser legitimada (ZANARDO et al., 2016). 

De acordo com Azeredo e Schraiber (2021), o Programa de Humanização da 
Assistência Hospitalar (PNHAH) foi o primeiro programa governamental da Secretaria da 
Assistência à Saúde, do Ministério da Saúde, com duração entre os anos de 2000 e 2002, e 
antecedeu a Política Nacional de Humanização (PNH) de 2003. Tais documentos destacam 
os avanços no sistema de saúde, todavia apontam diversos desafios, como a fragmentação 
do processo de trabalho, dificuldade de interação entre as equipes, despreparo para lidar 
com a dimensão subjetiva e desrespeito aos direitos dos usuários.

Deve-se ressaltar que outros documentos também foram relevantes para os 
avanços relacionados aos direitos reprodutivos das mulheres. No tocante à legislação 
sobre acompanhante no parto, a Lei nº11.108/2005 representou um marco na trajetória dos 
pleitos no campo da assistência obstétrica e esse direito foi consolidado por meio de Portaria 
Ministeriais, como a de nº 2418/2005, que regulamentou a presença de acompanhante 
autorizando pagamento de despesas com acomodação e alimentação (SILVA; SIQUEIRA, 
2020).

Dessa forma, observa-se que a assistência que viola os direitos básicos das 
mulheres está enraizada no país no modelo de parto vigente, e é crescente pela falta 
de fiscalizações nas instituições pelo sistema de saúde e pela formação insatisfatória 
de alguns profissionais (ORSO et al., 2021). Ademais, diversos documentos oficiais do 
Ministério da Saúde reconhecem que a construção social do ser masculino e do ser feminino 
está essencialmente vinculada a relações de poder desiguais entre homens e mulheres 
que interferem de maneira relevante na vida e na saúde das mulheres, tornando-as mais 
vulneráveis ao sofrimento, ao adoecimento e à morte (BARRERA; MORETTI-PIRES, 2021).

Epidemiologia 
A violência obstétrica, tende a ser naturalizada, banalizada a ponto da mulher não se 

reconhecer como vítima, pois a naturalização é uma característica do cotidiano (DELFINO, 
2016, p.3). Essa banalização da violência contra a mulher no trabalho de parto, evidencia a 
falta de conhecimento da mulher sobre seu corpo e seus direitos, sendo violentada desde 
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a chegada ao hospital, até a alta médica. Segundo resultado de estudos, a maior parte 
das mulheres “vivenciou experiências de descaso e desrespeito, e algumas já esperavam 
sofrer algum tipo de maltrato antes mesmo do atendimento’’ (AGUIAR; D’OLIVEIRA, 2011 
apud MUNIZ; BARBOSA, 2012, p.5).

De acordo com a Fundação Perseu Abramo, 1 em cada 4 mulheres é vítima de 
violência obstétrica. O parto é um momento de fragilidade da mulher, onde precisa de apoio 
e atenção. A Lei federal 11.108/2005 conhecida como Lei do Acompanhante, determina 
que os serviços de saúde do SUS, sejam obrigados a permitir à gestante o direito de um 
acompanhante durante todo o período de parto, sendo uma pessoa de sua escolha. Porém, 
segundo a pesquisa Nascer Brasil, apenas 19% das gestantes tiveram acompanhantes no 
período de pré-parto, parto e pós parto.

À vista disso, sabe-se que estas violências ao corpo e psicológico da mulher, podem 
causar iatrogenias tanto para a parturiente como para a criança. Um dos procedimentos 
mais utilizados, é a episiotomia, que segundo estudo do Nascer Brasil, mais de 56% das 
mulheres tiveram o corte realizado. A episiotomia, pode causar iatrogenias graves como 
infecção no local do corte e lesão nos músculos da região genital.

Durante o trabalho de parto, são utilizados procedimentos com o intuito de acelerar 
o parto, todavia em contrário as evidências científicas. Segundo estudo de pesquisa 
Nascer Brasil, 36% das parturientes sofreram manobra de Kristeller, 40% junto de soro 
com ocitocina, causando dores extremamente fortes para induzir o parto e ainda 92% das 
gestantes durante o trabalho de parto ficaram em posição litotômica, prejudicando a saída 
da criança e causando dores maiores à parturiente.

Ademais, o índice de cesarianas ultrapassa o limite de apenas 15% proposto pela 
OMS, partos cesarianos quando necessários, salvam a vida de mulheres e bebês e reduz 
a morbidade materno-neonatal. Entretanto, no Brasil, partos cesarianos no setor privado 
ocorrem em 80% dos partos realizados no ambiente hospitalar, ultrapassando o SUS, com 
cerca de 40% de cesáreas realizadas.

Ademais, pesquisas epidemiológicas mostram que crianças nascidas de parto 
cesariano em comparação com parto vaginal têm maiores riscos de desenvolver obesidade, 
asma e diabetes tipo 1. Esse excesso de procedimentos cirúrgicos ocorre devido o parto no 
Brasil ser centralizado na medicalização da assistência, afastando-se de uma assistência 
humanizada e focada no bem estar do paciente.

Fisiologia do Parto
O parto consiste em uma sequência de contrações uterinas rítmicas, contínuas e 

involuntárias que geram uma dilatação do colo do útero (CARVALHO et al., 2009). 
Nesse contexto, o trabalho de parto inicia-se a partir dessas contrações uterinas, 

as quais possuem uma variável intensidade. As contrações são capazes de amolecer o 
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colo do útero, que começa a se dilatar.  Portanto, conforme o parto se desenvolve essas 
contrações aumentam para que todo o processo ocorra conforme o esperado.  Além disso, 
durante a gestação o útero se torna maior e mais alongado devido ao crescimento do feto 
(CARVALHO et al., 2009).

Para Carvalho et al. (2009), o principal responsável por estimular as contrações 
uterinas na mãe é uma cadeia de produção de hormônios fetais. Primeiramente, o hormônio 
liberador de corticotrofina é secretado pelo hipotálamo da criança. Logo após, ele aciona 
a produção de adrenocorticotrofina (ACTH) pela hipófise, o qual promove a secreção de 
cortisol pelo córtex da glândula suprarrenal e, assim, o cortisol assume um papel importante 
na síntese dos estrógenos. 

Na fase final da gestação a placenta começa a produzir estrogênio que influencia 
diretamente o músculo uterino. Em suma, as contrações uterinas acontecem devido aos 
esteróides. Todavia, a dor que é ocasionada pelo parto surge em virtude da ativação do 
sistema nervoso que é provocada pelo medo e ansiedade da mãe, gerando assim uma 
tensão no útero (CARVALHO et al., 2009).

Sabe-se que há três fases do parto, a primeira fase consiste no início do trabalho 
de parto até a dilatação por completa do colo do útero, essa fase contém dois períodos: 
latente e ativo. No período latente as contrações se tornam mais ordenadas, não há muito 
desconforto para a mãe. Assim como, no período ativo o colo torna-se completamente 
dilatado e o feto localiza-se na pelve média. A segunda fase consiste na dilatação total do 
colo e no desprendimento do feto. A terceira fase se inicia após o lactente ser retirado e se 
finda após a placenta ser retirada (CARVALHO et al., 2009).

A Epidemia de Cesarianas no Brasil
No Brasil, a pesquisa Mulheres brasileiras e gênero nos espaços públicos e privados 

verificou que uma em cada quatro mulheres sofre algum tipo de violência durante o parto, 
desde gritos, procedimentos dolorosos sem consentimento ou informação, falta de analgesia 
e até negligência. Na pesquisa Nascer no Brasil, inquérito nacional realizado com 23.940 
puérperas, identificou-se excesso de intervenções no parto e nascimento, apontando um 
modelo assistencial marcado por intervenções desnecessárias e muitas vezes prejudiciais, 
expondo mulheres e crianças a iatrogenias (LANSKY et al.,2019).

A literatura científica traz uma reflexão onde cita que a violência obstétrica sobre 
a utilização de serviços de saúde é uma preocupação, na medida em que a qualidade da 
assistência afeta a experiência de parir das mulheres, a experiência de nascer das crianças 
e a cultura da sociedade sobre o nascimento, e pode comprometer a credibilidade dos 
serviços de atenção ao parto.

No estudo de JUNGES (2020), a escolaridade pode influenciar na forma como as 
parturientes são orientadas sobre o trabalho de parto e parto pelos profissionais de saúde: 
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aquelas com menor grau de escolaridade recebem menos informações. Outros estudos 
sobre os fatores associados à violência obstétrica mostraram que as gestantes que não 
possuem ensino médio completo, têm maiores chances de serem submetidas a pelo menos 
uma das práticas consideradas desnecessárias, prejudiciais ou ineficazes no parto. As 
mulheres com maior grau de instrução procuram ter acesso às informações sobre o parto 
e práticas seguras e, assim, questionam os profissionais, desencorajando procedimentos 
contra indicados ou potencialmente danosos. 

Ao comparar as vias de parto no Brasil, entre os anos 2008 e 2016, percebe-se que 
apenas no ano de 2008 o parto natural foi predominante a cesariana, com uma diferença de 
quase 100 mil casos e, em todos os anos subsequentes, a cesárea prevaleceu com diferenças 
importantes variando entre 300 mil e 400 mil casos, isto mesmo com a implantação de 
importantes planos de ação, como é o caso do projeto Parto Adequado, lançado em 2015 
e que em 18 meses evitou a realização de 10 mil operações desnecessárias, evidenciando 
resultados transformacionais, mas reforçando a necessidade de empenho contínuo para 
impactar no atual cenário nacional (SILVA, 2019).

Para SILVA (2019), a cesariana é uma das cirurgias mais comuns no mundo atual. 
Sabe-se que a operação, em seus primórdios, foi o recurso encontrado para salvar as vidas 
dos fetos vivos cujas mães estavam mortas ou prestes a morrer. Porém, com o surgimento 
de novas técnicas cirúrgicas, da anestesia, dos recursos farmacológicos e a melhora 
nos métodos de antissepsia, a cesárea deixou de significar obrigatoriamente a morte da 
mãe, tornando-se uma alternativa relativamente segura para casos específicos em que a 
gestante e o feto encontravam-se em situações de risco.

Humanização do Parto
Um estudo realizado por Trajano e Barreto (2021) demonstra que a violência obstétrica 

está enraizada em questões de gênero, estando a mulher atrelada a condição histórica de 
inferioridade na sociedade. Dessa forma, acontecem abusos físicos, psicológicos e verbais, 
diante da fragilidade do momento do parto e do reforço da autoridade médica. Sem controle 
do seu próprio corpo, ficam mais suscetíveis a intervenções. 

Nesse mesmo estudo, 55% das entrevistadas relataram abuso físico, que são 
descritos como: manobra de Kristeller, episiotomia, toques vaginais sem consentimento; 
40% sofreram abuso psicológico, por meio da ameaça de abandono e culpabilização; 45% 
referem abuso verbal, com elevação de tom de voz, agressividade, frases de menosprezo, 
entre outros; 10% identificaram restrição de movimentação e posição do parto.

O Movimento pela Humanização do Parto surgiu no final da década de 1980, como 
crítica à transformação do parto como evento médico hegemônico, patológico, que necessita 
de intervenções e medicalização, deixando de ser tratado como um evento natural, social, 
vinculado à sexualidade feminina e à família. Utilizando-se de propostas realizadas pela 
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OMS, o movimento incorporou os achados de Medicina Baseada em Evidências e sugere 
um modelo de prática a ser preconizada, buscando não só o parto como evento fisiológico, 
mas também o resgate do empoderamento da mulher em sua totalidade (ZANARDO et al., 
2016).

Para Leal et al. (2019), a garantia do bem-estar, autonomia e protagonismo da 
gestante são essenciais para uma melhor assistência ao trabalho de parto. Dessa forma, 
refere como fundamentais ao manejo do parto: evitar intervenções desnecessárias, como 
episiotomia, manobra de Kristeller, utilização de cateter venoso periférico e restrição 
ao leito em posição litotômica. Além disso, cita atitudes benéficas como presença de 
acompanhante, analgesia, assistência da enfermagem e estímulo à deambulação.

Nesse contexto, Junges e Brüggemann (2019) identificam a participação do 
acompanhante no pré-natal e trabalho de parto como um dos maiores fatores de apoio 
emocional, sendo a dor minimizada pela presença da pessoa que encoraja e tranquiliza a 
gestante. Ademais, a ambientação das salas de parto também é citada como uma forma de 
acolhimento, devendo ser repensadas, uma vez que apresentam aspecto frio, com campos 
e instrumentos cirúrgicos, podendo acabar levando a uma atitude passiva da gestante e do 
acompanhante.

O Ministério da Saúde criou políticas a fim de evitar uma maior ocorrência da violência 
obstétrica, identificando os direitos das gestantes de forma a garantir sua cidadania e um 
parto humanizado. No entanto, devido ao abismo existente com a realidade, é necessário 
que as mulheres se conscientizem e se informem acerca de seus direitos e exijam quando 
necessário for. Ademais, é imprescindível a formação de profissionais que compreendam a 
mulher em sua totalidade, habilitados a prestar uma assistência humanizada e de qualidade 
(PEREIRA et al., 2016).

Por fim, é válido ressaltar que o parto é um evento social que integra a vivência 
reprodutiva de homens e mulheres, representando um processo singular, uma experiência 
especial no universo do casal, que envolve também suas famílias e a comunidade. 
Portanto, o cuidado recebido nesse evento pode repercutir positivamente ou de maneira 
negativa na experiência reprodutiva da mulher, do recém-nascido, do homem e na forma 
como a parturição é percebida por eles, pela família e pela comunidade. Nesse sentido, é 
fundamental que as práticas assistenciais sejam debatidas, de forma a promover mudanças 
na forma do nascer, visando reduzir intervenções desnecessárias e garantir os direitos das 
mulheres.

CONCLUSÃO
A revisão integrativa da literatura permitiu inferir a necessidade de promover um 

entorno de saúde mais adequado tanto para as gestantes como para os profissionais, a fim 
de que os procedimentos sejam mais regularizados, claros e organizados, proporcionando 
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um ambiente mais seguro. É visível que grande parte das mulheres se adaptam ao ambiente 
no qual vão ter seu filho, e com isso, para evitar as dores e sair rapidamente daquele local, 
acabam cedendo às intervenções muitas vezes desnecessárias que podem ser perigosas 
ou prejudiciais para sua saúde e para o bebê.

É imprescindível que haja um maior compromisso por parte dos profissionais da 
saúde e das instituições formadoras na busca por soluções que visem a promoção dos 
direitos das mulheres. Ademais, um maior empoderamento das mulheres e suas famílias 
a fim de desnaturalizar a violência obstétrica são de extrema importância, para que esse 
termo deixe de ser atribuído a um atendimento adequado e de qualidade. 

Concluímos que a violência obstétrica precisa se tornar um assunto com mais 
relevância, para que todas as mulheres tenham informações e conhecimento de seus 
direitos para garantir uma assistência digna no momento de vulnerabilidade, tornando 
então o parto acolhedor e mais humano. 
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